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Senado Federal
Secretaria-Geral da Mesa
Secretaria de Comissões
Subsecretaria de Apoio às Comissões Permanentes
Comissão de Serviços de Infraestrutura
ATA DA 26ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 12 DE SETEMBRO DE 2012, QUARTA-FEIRA, ÀS 14 HORAS, NO PLENÁRIO 13 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às quatorze  horas e dezesseis minutos, do dia doze de setembro de dois mil e doze, no Plenário 13 da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente desta Comissão de Serviços de Infraestrutura que se reúne com a presença dos Senadores Delcídio do Amaral, Jorge Viana, João Capiberibe, Tomás Correia, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, Wilder Morais, Gim Argello, José Pimentel, Wellington Dias, Eduardo Lopes, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin, Sérgio Souza, Clésio Andrade, Casildo Maldaner, Ivo Cassol, Aécio Neves, Aloysio Nunes Ferreira, Alvaro Dias, Armando Monteiro, Vicentinho Alves e Sérgio Petecão. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Senador Jayme Campos comunica sua ausência, neste dia doze de setembro, em razão da participação em reuniões político-partidárias no Estado que representa. A Presidente declara aberta a reunião. Em seguida, passa-se à deliberação da Pauta.  Aprovada a inversão de pauta, a pedido do Senador Aécio Neves. ITEM 9 – REQUERIMENTO Nº37, DE 2012–CI, de autoria do Senador Clésio Andrade, que “Nos termos dos arts. 256 e 93, § 2º do Regimento Interno do Senado Federal, REQUEIRO a retirada do Requerimento nº 19, de 2012, desta Comissão a fim de que seja dispensada a realização de Audiência Pública na Comissão de Serviços de Infra-Estrutura para instrução do PLS 283, de 2011, que “Altera o art. 2º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, para aumentar para 4% a alíquota da compensação financeira pela exploração de minério de ferro”.” Usam da palavra os Senadores Aécio Neves, Clésio Andrade e Waldemir Moka. Aprovado. ITEM 10 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 1, DE 2011, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, que “Altera o art. 6° da Lei n° 7.990, de 28 de dezembro de 1989, e o art. 2° da Lei n° 8.001, de 13 de março de 1990, para que a base de cálculo da compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais considere o faturamento bruto resultante da venda do produto mineral.” Tramitando em conjunto com o PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 283, DE 2011, de autoria do Senador Clésio Andrade, que “Altera o art. 2º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, para aumentar para 4% a alíquota da compensação financeira pela exploração de minério de ferro.” Retirado de pauta. ITEM 1 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 214, DE 2008, de autoria do Senador Paulo Paim, que “Acrescenta § 4º ao art. 23 da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor sobre a participação dos sindicatos de trabalhadores na Comissão Paritária, no âmbito do órgão de gestão de mão-de-obra do trabalho portuário, e dá outras providências.” Adiado. ITEM 2 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 155, DE 2012, de autoria do Senador Rodrigo Rollemberg, que “Destina recursos ao Fundo Nacional de Meio Ambiente, instituído pela Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, para o pagamento por serviços ambientais e para a recomposição da cobertura vegetal em áreas de preservação permanente ripárias.” A Presidente concede a palavra ao Relator Senador João Capiberibe para proferir o Relatório. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer desta Comissão, pela aprovação do Projeto. ITEM 3 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 195, DE 2012, de autoria do Senador Cyro Miranda, que “Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para tornar obrigatório o uso de sistema antitravamento das rodas (ABS) nos veículos automotores.” A Presidente designa Relator “ad hoc”, o Senador Wilder Morais, que proferiu o Relatório. Usam da palavra os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer desta Comissão, pela aprovação do Projeto, com a Emenda nº 01 - CI. ITEM 4 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 513, DE 2011, de autoria do Senador Vicentinho Alves, que “Estabelece normas gerais para a contratação de parceria público-privada para a construção e administração de estabelecimentos penais.” A Presidente designa Relator “ad hoc”, o Senador Flexa Ribeiro, que proferiu o Relatório. Usa da palavra o Senador Ivo Cassol. Concedida vista coletiva. ITEM 5 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 310, DE 2009, de autoria do Deputado Fernando de Fabinho, que “Institui o Regime Especial de Incentivos para o Transporte Coletivo Urbano e Metropolitano de Passageiros - REITUP, condicionado à implantação do bilhete único temporal ou rede integrada de transportes.” A Presidente concede a palavra ao Relator Senador Ricardo Ferraço para proferir o Relatório.Vista concedida, a pedido do Senador Wilder Morais. ITEM 6 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 336, DE 2011, de autoria da Senadora Marta Suplicy, que “Acrescenta o inciso VI ao artigo 15 da Medida Provisória nº 2.158 – 35, de 24 de agosto de 2001, para permitir a exclusão da base de cálculo da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e da Contribuição para o Programa de Integração Social e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) os valores repassados aos associados decorrentes da prestação de serviço de transporte de passageiros intermediado por cooperativa.” Tramitando em conjunto com o PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 400, DE 2011, de autoria do Senador Gim Argello, que “Altera o art. 9º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para reduzir a base de cálculo do imposto de renda das pessoas físicas no caso de rendimentos da prestação de serviços de transporte de passageiros, e o art. 30 da Lei nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004, para excluir, da base de cálculo da Contribuição para os Programas de Integração social e de Formação de Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e da contribuição para o Financiamento da Seguridade social (COFINS) devidas por sociedade cooperativa de taxistas os ingressos decorrentes do ato cooperativo.” Adiado. O presidente em exercício o Senador Flexa Ribeiro concede a palavra ao Senador Ricardo Ferraço que solicita a realização de Audiência Pública para tratar da renovação da concessão de energia elétrica e das concessões das rodovias e ferrovias. ITEM 8 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 29, DE 2012, de autoria do Senador Acir Gurgacz, que “Altera a Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código do Trânsito Brasileiro, para dispor sobre a aferição de peso dos veículos de transporte coletivo.” A Presidente designa Relator “ad hoc”, o Senador Ricardo Ferraço, que proferiu o Relatório. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer desta Comissão, pela aprovação do Projeto. ITEM 7 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 704, DE 2011, de autoria da Senadora Kátia Abreu, que “Acrescenta inciso e altera parágrafo único do art. 28 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, para reduzir a 0 (zero) as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, e isenta de IPI a aquisição de veículos de carga para motoristas autônomos.” A Presidente concede a palavra ao Relator Senador Flexa Ribeiro para proferir o Relatório. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer desta Comissão, pela aprovação do Projeto. ITEM 11 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 68, DE 2011, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Altera disposições da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, para incluir os Estados que integram a SUDENE e o prazo de vigência do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria Petrolífera- REPENEC.” Adiado. ITEM 12 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 113, DE 2011, de autoria do Senador Rodrigo Rollemberg, que “Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, para determinar o embarque gratuito de bagagem que se enquadre em determinados parâmetros, no transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros.” Adiado. ITEM 15 – REQUERIMENTO Nº38, DE 2012–CI, de autoria da Senadora Lúcia Vânia, que “Requeiro, nos termos do art. 101, inciso V, do Regimento Interno do Senado Federal, a manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania quanto à constitucionalidade e à juridicidade dos projetos de lei que visam à alteração de características ou à inclusão de novos componentes nas relações descritivas da infraestrutura de transportes constantes do anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação (PNV), em face da edição da Lei nº 12.379, de 6 de janeiro de 2011, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Viação (SNV).” Usa da palavra o Senador Flexa Ribeiro. Aprovado. ITEM 16 – REQUERIMENTO Nº39, DE 2012–CI, de autoria da Senador Flexa Ribeiro, que “Requeiro, nos termos do inciso V, § 2º, art. 58, da Constituição Federal, c/c o inciso V, art. 90, do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam convidados o Ministro da Fazenda, Sr. Guido Mantega; o Ministro das Minas e Energia, Sr. Édson Lobão; e o Diretor-Geral da ANEEL, Sr. Nelson Hubner, para, em audiência pública nesta Comissão, prestar os devidos esclarecimentos sobre a intervenção em oito distribuidoras da Rede Energia, nos termos da Medida Provisória n.º 577. O Senador Flexa Ribeiro usa da palavra pra discutir o Requerimento. Aprovado. ITEM 13 – REQUERIMENTO Nº40, DE 2012–CI, de autoria do Senador Romero Jucá, subscrito pelo Senador Flexa Ribeiro, que “Nos termos do § 1º, do art. 50, da Constituição Federal, combinado com o inciso III, do art. 90, do Regimento Interno do Senado Federal, solicito que seja convidada a Senhora Ministra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira para que compareça ao Plenário desta Comissão a fim de prestar esclarecimentos sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos.” Aprovado. ITEM 14 – REQUERIMENTO Nº41, DE 2012–CI, de autoria do Senador Romero Jucá, subscrito pelo Senador Flexa Ribeiro, que “Nos termos do § 1º, do art. 50, da Constituição Federal, combinado com o inciso III, do art. 90, do Regimento Interno do Senado Federal, solicito que seja convidado o Senhor Ministro das Cidades, Aguinaldo Velloso Borges Ribeiro para que compareça ao Plenário desta Comissão a fim de prestar esclarecimentos sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos.” Usa da palavra para discutir o Senador Flexa Ribeiro. Aprovado. Às quinze horas e sete minutos, o Senador Flexa Ribeiro assume a Presidência. Às quinze horas e trinta e nove minutos, a Senadora Lúcia Vânia retorna à Presidência. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às quinze horas e trinta e nove minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário desta Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senadora Lúcia Vânia
Presidente
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	SENADO FEDERAL                                                              SF - 4
SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CI              (26ª Reunião Extraordinária)                                             12/09/2012


A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Boa tarde a todos e a todas aqui presentes.

Havendo número regimental, declaro aberta a 26ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 54ª Legislatura.

Passemos à deliberação da pauta.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Aécio Neves.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Gostaria de solicitar a V. Exª, obviamente com a concordância dos meus pares, uma inversão de pauta para que o item 9, um requerimento de autoria do Senador Clésio Andrade, pudesse ser votado como primeiro item da pauta, já que a aprovação desse requerimento liberaria a pauta desta Comissão para que pudéssemos, não hoje, mas, na próxima reunião deliberativa, apreciar dois projetos extremamente importantes: o Projeto de Lei do Senado nº 1, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, e o Projeto de Lei nº 283, àquele apensado, autoria do Senador Clésio Andrade, projetos que tratam de uma modificação nos critérios de pagamento da CFEM pelas empresas mineradoras. Para isso, é preciso que nós votemos esse requerimento que não traria, mais uma vez, a necessidade de fazermos uma nova audiência pública, já que houve nesta Comissão audiência pública com representantes do Ibram, com representantes da Vale do Rio Doce e de outras mineradoras.

Portanto, a solicitação que faço a V. Exª é pela inversão da pauta, colocando o item 9 como primeiro item.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Solicito ao Plenário que se manifeste se está de acordo. (Pausa).
Estão de acordo.

Aprovada a inversão da pauta.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Agradeço a V. Exª e aos Srs. Senadores.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Item 9 da pauta.

ITEM 9

REQUERIMENTO Nº 37, DE 2012

Nos termos dos arts. 256 e 93, § 2º do Regimento Interno do Senado Federal, REQUEIRO a retirada do Requerimento nº 19, de 2012, desta Comissão a fim de que seja dispensada a realização de Audiência Pública na Comissão de Serviços de Infraestrutura para instrução do PLS 283, de 2011, que “Altera o art. 2º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, para aumentar para 4% a alíquota da compensação financeira pela exploração de minério de ferro”.

Autoria: Senador Clésio Andrade

Em discussão o requerimento.

Para discutir, Senador Aécio Neves.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na verdade, o que estamos discutindo hoje nesta Comissão é algo de suma importância não apenas para Minas Gerais, para o Pará, mas para vários Estados mineradores brasileiros.

Ao longo dos últimos anos, esta Casa, houve uma discussão interminável em busca de reclassificar a CFEM, que, na verdade, é um instrumento compensatório à exploração mineral nesses Estados e nesses Municípios.

Há, hoje, uma distorção muito grande na contabilização da CFEM, já que ela é apurada sobre o resultado líquido das empresas, diferentemente do que ocorre, por exemplo, com a exploração petrolífera, onde a apuração se dá em torno do resultado bruto. Não buscaremos corrigir com esses projetos apenas essa profunda distorção, mas também as alíquotas hoje cobradas especificamente em relação ao minério de ferro, que estão muito distantes daquelas cobradas em relação à produção de petróleo.

Temos discutido exaustivamente essa questão no Senado Federal, na Câmara dos Deputados, com as empresas mineradoras e com o Ibram, com a participação que aqui registro do Dr. Coura, que tem sido sensível à necessidade de nós garantirmos aos Estados e Municípios mineradores o mínimo de condições de eles enfrentarem a degradação ambiental que ocorre após a mineração e até mesmo a busca da consolidação de uma outra vocação econômica que possa, de alguma forma, aproveitar a mão de obra que no final do ciclo minerador acaba ficando sem uma utilização adequada. 

Portanto, a CFEM tem esses dois objetivos: a reconstrução das áreas degradadas, portanto, a preservação ambiental, e o estímulo a uma outra vocação econômica que possa abrigar e atender a essa mão de obra que, no momento em que o ciclo minerador se exaure, fica disponível nessas regiões. Sabe V. Exª, que também vem de um Estado que tem uma importante atividade mineradora, o Estado de Goiás, sabe aqui o Senador Clésio e os Senadores que nos acompanham nesta Comissão, que, no caso de Minas Gerais, essas regiões mineradoras, muitas delas já no último ciclo minerador, encontram-se absolutamente desaquecidas do ponto de vista econômico.

Portanto, queremos encontrar um caminho de entendimento para que haja compreensão daqueles que buscam na exploração mineral o resultado para suas empresas – o que é natural, queremos garantir a competitividade das empresas brasileiras –, mas é preciso que elas compreendam que essas regiões precisam ter recursos mais compatíveis com o prejuízo que elas vêm tendo ao longo de décadas.

O Senador Clésio – e aqui de público faço esse registro –, compreendendo mais uma vez a importância da votação dessa matéria, apresenta este requerimento que estamos discutindo, que abre mão, permite que possamos abrir mão de mais uma audiência pública, que seria procrastinatória, porque ela, na verdade, adiaria ainda mais a votação desses dois projetos que estão apensados. E, se aprovarmos esse requerimento, já queria solicitar a V. Exª pauta para o próximo esforço concentrado – acredito que na semana do dia 18 de outubro, se não houver nenhuma modificação – para que pudéssemos colocar ambos os projetos como primeiro item da pauta e, de forma definitiva, sanar a omissão, na verdade, do Governo Federal nessa matéria. 

Eu era Governador de Minas Geais, ainda no meu segundo mandato, quando houve o compromisso do Ministério de Minas e Energia – portanto, falo de 4 anos atrás – do envio do novo marco regulatório do setor a esta Casa para discussão, para aprimoramento. Os adiamentos foram sucessivos e é exatamente esse vácuo criado pela omissão do Governo Federal com esses sucessivos adiamentos que nos faz colocar em pauta esse projeto para que nós possamos, o mais rapidamente possível, permitir a continuidade da competitividade das empresas mineradoras, mas, ao mesmo tempo, garantir aos Estados e Municípios mineradores as mínimas condições para que eles possam recuperar-se no fim desse ciclo minerador.

Em Minas Gerais foi lançada uma grande campanha popular na televisão, com apoio da sociedade mineira e de entidades de classe, no sentido de pressionar o Congresso Nacional para que essa matéria seja decidida. 

Portanto, agradecendo mais uma vez à ilustre Presidente Lúcia Vânia, eu gostaria também de pedir aos meus pares nesta Comissão apoio para a aprovação deste requerimento de retirada da solicitação da audiência pública. Com isso, votaremos os dois projetos já em meados do mês de outubro. 

Era isso, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão o projeto.

Com a palavra o Senador Clésio.

O SR. CLÉSIO ANDRADE (Bloco/PMDB – MG) – Srª Presidente, Srs. Senadores, só reforçando as palavras do nosso Senador Aécio Neves, o que é importante para nós agora é o tempo. Quanto tempo ficaram realmente os nossos Estados – Minas Gerais, Pará e outros Estados – prejudicados! 

Sabemos da importância da atividade mineradora na geração de emprego, na geração de renda, mas sabemos também que as consequências que ela trouxe para os nossos governos e para as nossas prefeituras foram – exatamente na área da saúde e em outras áreas – extremamente onerosas. Precisamos não só disso, como proteger também futuramente os nossos trabalhadores que deixarão de trabalhar nessa atividade.

Então, ao retirar esse requerimento – que eu entendo neste momento desnecessário, porque já houve a audiência pública –, nós criamos essa condição para que seja apresentado o relatório do Senador Aécio Neves. Esse relatório foi inicialmente apresentado aqui, é extremamente positivo, fortalece muito a posição dos nossos Estados, principalmente de Minas Gerais, fortalece a posição dos nossos Municípios e, com certeza, cria uma compensação real desse grande ponto que seria a CFEM ou mais praticamente os royalties do minério.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Continua em discussão o requerimento.

Com a palavra o Senador Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Não para discutir. É apenas para um esclarecimento.

Se entendi, o requerimento do Senador Clésio, ele retira, na verdade torna...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Ele retira o pedido de uma audiência pública.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PSDB – GO) – E neste momento nós passaríamos a discutir um projeto de lei cujo relator é o Senador Aécio Neves?

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Srª Presidente, permita-me esclarecer ao Senador Moka.

Exatamente. Senador Clésio, compreendendo que já houve uma audiência pública na qual essa matéria foi discutida, requeremos a retirada do pedido de nova audiência pública. E já pautaríamos para o próximo esforço concentrado, não no dia de hoje, mas no dia 18, a discussão desse projeto. Teríamos ainda 20 ou 25 dias para tratativas que possam levar à sua aprovação.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Eu sou favorável, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não.

Com a palavra o Senador Capiberibe. (Pausa.) 
O Senador Cyro quer se pronunciar a respeito?

Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Está retirado de pauta o requerimento do Senador Clésio Andrade.

Quero cumprimentar o Senador Aécio Neves pelo seu esforço no sentido de buscar um entendimento a respeito do projeto. O Senador Aécio tem se debruçado nesse tema com muita competência, com muita responsabilidade. Portanto, conta com o apoio da Presidência e dos seus pares que têm acompanhado o seu esforço.

O item 1 da pauta, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, está sendo retirado de pauta, porque não está presente o Senador.

(É o seguinte o item retirado:

ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 214, de 2008 

– Não Terminativo – 

Acrescenta §4º ao art. 23 da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor sobre a participação dos sindicatos de trabalhadores na Comissão Paritária, no âmbito do órgão de gestão de mão-de-obra do trabalho portuário, e dá outras providências.

Autoria: Senador Paulo Paim

Relatoria: Senador Inácio Arruda 

Relatório: pela aprovação do Projeto, com duas Emendas apresentadas pelo Relator.)

Item 2 da pauta.

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 155, de 2012

 – Não Terminativo --

Destina recursos ao Fundo Nacional de Meio Ambiente, instituído pela Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, para o pagamento por serviços ambientais e para a recomposição da cobertura vegetal em áreas de preservação permanente ripárias.

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Relatoria: Senador João Capiberibe

Relatório: pela aprovação do Projeto

Observações:

1) a matéria será apreciada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle em decisão terminativa;

2) a matéria constou da pauta da reunião do dia 28/06/2012 e 05/07/2012 e

3) em 29/08/2012 foi lido o Relatório e concedida vista coletiva aos Senadores nos termos regimentais.

Concedo a palavra ao Senador Capiberibe para as suas considerações.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é uma grande satisfação relatar este projeto, que busca o equilíbrio das matas ciliares, tão maltratadas no curso de nossos rios.

O Projeto de Lei nº 155, de autoria do Senador Rodrigo Rollemberg, propõe alocar recursos para a recomposição dessa vegetação. Cumpre a esta Comissão analisar o Projeto de Lei nº 155, emitir parecer e votar.

A proposição é constituída de cinco artigos. O primeiro faz com que recursos sejam destinados ao Fundo Nacional de Meio Ambiente para pagamento por serviços ambientais e para a recomposição da cobertura vegetal em áreas de preservação permanente ripárias. Trata-se nesse caso da vegetação existente em áreas marginais a corpos d’água, tais como rios e lagos, cuja denominação em nosso idioma provém do latim ripario e denomina os solos marginais.

O art. 2º do PLS nº 155 acresce quatro parágrafos ao PLS nº 155, de 2012, acresce quatro parágrafos ao art. 4º da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, que, desse modo, passaria a vigorar acrescido do §13, que veda a prorrogação a título não oneroso das concessões de geração de energia elétrica, após o vencimento da primeira prorrogação. 

O §14 impõe que, no caso de renovação a título oneroso da concessão de geração de energia elétrica, por prorrogação ou nova licitação, no mínimo 5% da redução alcançada no preço seja empregada no pagamento por serviços ambientais ou na recomposição da cobertura vegetal em APP ripária.

O § 15 determina que, na hipótese do §14, o preço final a ser pago ao concessionário seja acrescido do percentual estabelecido para o pagamento por serviços ambientais ou para a recomposição da cobertura vegetal em áreas de preservação permanente ripárias.

Por fim, o §16 faz com que os recursos arrecadados na forma dos §§14 e 15 sejam depositados, pelo concessionário, no Fundo Nacional de Meio Ambiente, instituído pela Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989. Esses recursos seriam destinados ao pagamento por serviços ambientais e à recomposição da cobertura vegetal em áreas de preservação permanente ripárias.

O art. 3º da proposição acresce o art. 16-A ao texto da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, impondo que os contratos de renovação da concessão de geração de energia elétrica, por prorrogação ou nova licitação, prevejam a obrigação do concessionário em atender ao disposto no art. 2º do PLS.

Por sua vez o art. 4º acresce parágrafo ao art. 5º da Lei nº 7.797, de 1989, impondo que os recursos arrecadados na forma dos §§14 a 16 do art. 4º da Lei nº 9.074, de 1995, introduzidos pela proposição em análise, sejam aplicados no pagamento por serviços ambientais e na recomposição da cobertura vegetal em áreas de preservação permanente ripárias, conforme legislação específica.

O art. 5º corresponde à cláusula de vigência da lei.

A matéria foi lida em Plenário no dia 15 de maio de 2012 e encaminhada às Comissões de Serviços de Infraestrutura e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, cabendo à última a decisão terminativa. 

Análise:

As matas ripárias (mata ciliar e mata de galeria) são áreas situadas entre dois ecossistemas (o terrestre e o aquático). Como consequência dessa singularidade, são ambientes que exercem um importante papel no equilíbrio ecológico, tendo a função de regular a transferência de energia e de nutrientes de um ecossistema para outro. 

A geração de energia por meio de usinas hidrelétricas depende, fundamentalmente, da vazão afluente aos reservatórios e ao barramento do curso d’água. Nesse contexto, é essencial para o empreendedor que a qualidade ambiental da bacia hidrográfica em que se insere a hidrelétrica seja a melhor possível. Não restam dúvidas que as APPs ripárias contribuem significativamente para a otimização do aproveitamento energético de um determinado curso d’água.

O PLS nº 155, de 2012, propõe a transferência de recursos do setor elétrico para o pagamento por serviços ambientais e para a recomposição da cobertura vegetal em APP ripárias. Evidentemente, a tendência seria a de repassar esses custos ao consumidor de energia elétrica. Nesse ponto reside o grande mérito da proposição, pois ela inova ao aproveitar o momento da renovação das concessões de geração de energia elétrica.

Parte-se do princípio de que, na maioria dos casos, os investimentos feitos pelas concessionárias estarão praticamente amortizados ao final do período de concessão. Assim sendo, ambas as opções, a prorrogação ou a nova licitação dessas concessões devem implicar maior modicidade tarifária para a energia elétrica.

O PLS em análise destina um percentual da redução desses custos para o pagamento por serviços ambientais e para a recomposição da cobertura vegetal em APPs ripárias, sem que a iniciativa crie ainda mais mecanismos de subsídio cruzado no setor elétrico.

A proposição pretende evitar a prática comum no País de fazer com que o bem-estar de parcelas da população seja obtido à custa de outras. O princípio adotado nesse caso é o de que, se por um lado, o Sistema Interligado Nacional visa a universalizar o fornecimento de energia elétrica, por outro lado, deve levar em conta o fato de os ecossistemas brasileiros serem um patrimônio da nossa sociedade.

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do PLS nº 155, de 2012.

É esse o relatório, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – A matéria está em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, passamos à votação.

As Sr ªs e Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer desta Comissão pela aprovação do projeto.

O Projeto vai à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle para prosseguimento de sua tramitação. 

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 195, de 2012 

– NãoTerminativo –

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para tornar obrigatório o uso de sistema antitravamento das rodas (ABS) nos veículos automotores.

Autoria: Senador Cyro Miranda

Relatoria: Senador Jayme Campos 

Relatório: pela aprovação do Projeto com uma Emenda apresentada pelo Relator

Observações:

1) a matéria será apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em decisão terminativa;

2) em 29/08/2012 foi lido o Relatório e concedida vista coletiva aos Senadores nos termos regimentais.
Convido o Senador Wilder Morais para relatar essa matéria como Senador ad hoc. 

Concedo a palavra ao Senador Wilder Morais. 

O SR. WILDER MORAIS (Bloco/DEM – GO) – Relatório:

Submete-se ao exame desta Comissão de Serviços de Infraestrutura o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 195, de 2012, de autoria do Senador Cyro Miranda, que objetiva acrescer ao rol dos equipamentos obrigatórios dos veículos, fixado no art. 105 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), o “sistema antitravamento das rodas”, conhecido pela sigla em inglês ABS.

Considera o autor da iniciativa que, a despeito dos esforços dos entes públicos e do “crescente rigor introduzido na legislação nos últimos anos”, nosso País ainda apresenta um dos “maiores índices de acidentes de trânsito no mundo”. Nessa área, segundo sua argumentação, “mesmo pequenas ações de prevenção podem salvar inúmeras vidas”, sendo o aporte tecnológico “um dos mais importantes vetores de prevenção de acidentes”.

É o caso do sistema de freios antitravamento, mais conhecido pela sigla ABS, derivada da expressão em inglês antiblocking brake system.

Trata-se de um sistema de frenagem que impede o bloqueio das rodas quando o pedal do freio é pisado fortemente, evitando, assim, que os pneus, mesmo em pavimentos escorregadios, percam a aderência à pista e comprometam o controle do veículo.
Como informa a justificação do projeto, o Conselho Nacional de Trânsito (Contran), por meio da Resolução nº 380, de 28 de abril de 2011, determinou a obrigatoriedade do sistema ABS para um amplo conjunto de veículos até 2014, mas deixou de incluir as motocicletas. Para o autor, trata-se de omissão injustificável, uma vez que “as motocicletas estão entre os veículos mais vulneráveis e que mais poderiam se beneficiar do sistema ABS”.

A União Europeia, reconhecida como líder em segurança de trânsito, instituiu, já em 2004, a obrigatoriedade do sistema ABS para todos os automóveis, vigorando a exigência para as motocicletas a partir de 2017. O projeto sob exame pretende adotar exigência análoga no Brasil.

A proposição foi distribuída às Comissões de Serviços de Infraestrutura (CI) e de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), cabendo à última a decisão terminativa.

Não foram apresentadas emendas.

Análise:

Nos termos do art. 104 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), compete à Comissão de Serviços de Infraestrutura opinar sobre a matéria em pauta.

Trata-se de medida de largo alcance social no sentido da contribuição que aporta para a segurança do trânsito. De fato, como aponta o autor da proposição, as motocicletas constituem “um modo de transporte cada vez mais relevante, tanto nas grandes cidades, como forma de atenuar os congestionamentos de trânsito, quanto nas pequenas, como forma barata de locomoção”, sendo cotidianos e em número crescente os acidentes que vitimam os ocupantes dos chamados veículos de duas rodas.

Desse modo, a inclusão do ABS como item obrigatório não apenas nos automóveis, mas igualmente nas motocicletas, a exemplo do procedimento que vem sendo adotado nos países mais desenvolvidos, constituirá mais um passo relevante na luta para vivenciarmos, motoristas e pedestres, um trânsito mais seguro em nossas ruas e estradas. Associo-me, portanto, aos argumentos do autor para aprovar, no mérito, sua iniciativa.

Em prol do rigor da terminologia empregada, registro, contudo, a necessidade de adotar, para o sistema de frenagem que o projeto pretende tornar obrigatório nos veículos automotores, a designação “sistema de frenagem antitravamento”, que expressa com mais precisão o objeto da exigência a ser incluída no CTB. Esse é o propósito da emenda adiante apresentada.

Voto:

Em face do exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 195, de 2012, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº 01 – CI

Substitua-se, na ementa do Projeto de Lei do Senado nº 195, de 2012, e no inciso VIII acrescido ao art. 105 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, pelo art. 1º do projeto, a expressão “sistema antitravamento de rodas” pela expressão “sistema de frenagem antitravamento”.

Esse é o relatório. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria. (Pausa.)
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Para discutir, Srª Presidente. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Para discutir, Senador Cyro Miranda, autor do projeto.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Muito obrigado.

Srªs e Srs. Senadores, eu peço apoio para esse projeto, em virtude de termos analisado, após chegar a nós, o grande índice de acidentes por falta de um freio eficiente nas motocicletas. 

A União Europeia, já reconhecida no mundo como líder em segurança no trânsito, instituiu isso em 2004. E, no Brasil, por uma falha, não incluíram as motocicletas, somente os veículos de quatro rodas. E outra coisa importante: o ABS já é produzido no Brasil. Então, nós não teríamos que importá-lo e, sim, fomentar uma indústria nacional. 

Eu quero também, Presidente, aproveitar a presença do Senador Flexa Ribeiro, que tinha pedido vista do projeto, para parabenizá-lo, já que hoje é o dia do seu aniversário. O Senador Flexa Ribeiro completa, parece-me, que 45 ou 46 anos. Eu não tenho muita certeza, mas fica aqui o abraço fraterno do amigo. 

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu cumprimento o Senador Cyro Miranda, autor desse projeto que é altamente importante para evitar o número excessivo de acidentes, principalmente com motocicletas. Acredito que V. Exª foi muito feliz em elaborar esse projeto, que vem trazer uma grande colaboração no sentido de evitar esses acidentes.

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro, que hoje completa 45 anos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – V. Exª está enganada com a idade. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Qual a sua idade, então, Senador?

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Hein?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Qual a sua idade?

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – A idade que V. Exª achar que eu tenho. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – V. Exª tem 45.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Ah, então, muito obrigado. Quer dizer que eu estou...

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Ontem... E eu não saio dos 45. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Esse não é o nosso número?

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – E não saio dos 45.

Ontem, houve um almoço do Grupo Parlamentar Brasil/China, com o Vice-Presidente de uma comissão de participação da China, que, na escala de hierarquia do governo chinês, é o quinto órgão.

O Senador Cyro Miranda participou; V. Exª não pôde participar; e o Vice-Presidente dessa comissão teve a oportunidade de dizer a respeito do interesse que a República Popular da China tem de estreitar relações com o Brasil, inclusive nas áreas que dizem respeito à Comissão tão bem presidida por V. Exª, que é a de Infraestrutura. Então, vamos ter a oportunidade de retribuir a visita. Que possamos trazer investimentos produtivos para o nosso País. 

Na ocasião, o Senador Cyro Miranda também fez referência ao fato de que eu faria aniversário, e o Vice-Presidente me deu um chá que eles tomam na China, que seria a fonte da juventude de lá. Quero repartir com V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – E também com os demais Senadores. Quero que Deus abençoe a todos nós e nos dê saúde e felicidade. 

Srª Presidente, Senadora Lúcia Vânia, quero aqui parabenizar o Senador Aécio Neves. Estava numa audiência externa e, por isso, não estava aqui desde o início da Comissão. O Senador Aécio Neves é relator de um projeto de minha autoria, o Projeto de Lei nº 01, de 2011, que trata da revisão do royalty dos minérios. Falamos em royaltty porque, se falarmos em CFEM, a maioria dos brasileiros não entende o que é a Compensação Financeira por Exploração Mineral; quando falamos em royalty, aí todos sabemos. Se bem que a diferença entre royalty e a CFEM é como da água para o vinho. A CFEM é pequena, e o royalty do petróleo é algo bastante volumoso e responde às necessidades dos impactos que esses grandes projetos trazem aos municípios e Estados onde são implantados. 

O Senador Aécio Neves justificou aqui que não havia necessidade de se fazer uma nova audiência pública que já havia acontecido, para que pudéssemos, então, colocar em discussão e votação o parecer do Senador Aécio Neves, que está debruçado, estudando em profundidade.

Nenhum de nós quer inviabilizar a competitividade das empresas brasileiras. Longe disso. Pelo contrário. Todo o Congresso Nacional trabalha no sentido de que as empresas brasileiras tenham competitividade em relação ao mercado internacional, mas, no caso específico do royalty da mineração, comparativamente com o que é cobrado nos outros países, onde há também a exploração mineral, como, por exemplo, a Austrália, a própria África, a Rússia, há um disparate entre o que lá é devolvido à população como royalty e aqui no Brasil.

Nós sabemos que minério, lamentavelmente, não dá duas safras. Se fosse soja ou algum outro tipo de agronegócio, daria até duas ou três safras por ano. O minério só dá uma na vida, como o petróleo. Então, não podemos deixar os Estados e os Municípios, onde o impacto é muito forte, no caso do meu Estado do Pará, sem que eles tenham uma retribuição devida. Não podemos receber um valor da CFEM que não dá condições de atender às demandas produzidas de saúde, educação, infraestrutura e segurança nos Estados. 

Evidentemente, buscamos corrigir um pouco disso com projeto de lei do novo Código de Mineração que estamos aguardando o Executivo encaminhar para o Congresso Nacional. 

Eu estive, ainda há pouco, com o Ministro Lobão, tratando, entre outras coisas, desse assunto, e ele novamente afirmou que brevemente o encaminhará. Só que isso vai tramitar por muito tempo. Então, fazemos uma ação legislativa do Congresso, que é esse Projeto, na tentativa de avançar e minorar as necessidades desses Estados e Municípios mineradores.

Quero elogiar o Senador Aécio Neves, que está elaborando um parecer dentro da maior lógica e competência, para que, não tirando a competitividade, como disse, das empresas de mineração, seja dado o retorno aos Estados e Municípios mineradores do Brasil.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Cumprimento V. Exª pelo projeto. Tenho certeza, Senador Flexa Ribeiro, de que V. Exª e o Senador Aécio Neves vão oferecer a esta Casa e a esta Comissão especialmente um projeto de grande responsabilidade e, ao mesmo tempo, de grande competência para os Estados que se sentem prejudicados, principalmente em relação ao meio ambiente.

Em discussão o projeto do Senador Cyro Miranda, que trata de tornar obrigatório o uso do sistema antitravamento das rodas dos veículos automotores. 

O parecer já foi lido aqui pelo Senador Wilder Morais.

Coloco a matéria em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam queiram permanecer como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

O relatório passa a constituir parecer desta Comissão pela aprovação, com a Emenda nº 01, da Comissão de Infraestrutura. O Projeto vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para prosseguimento de sua tramitação.

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 513, DE 2011

 - Não Terminativo -

Estabelece normas gerais para contratação de parceria público privada para construção e administração de estabelecimentos penais.

Autoria: Senador Vicentinho Alves

Relatoria: Senador Lobão Filho

Relatório: Pela aprovação do projeto com a emenda apresentada

Observação: A matéria será apreciada pela Comissão pelas Comissões de Assuntos Econômicos, e de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à última decisão terminativa. A matéria constou da pauta da reunião do dia 29/08/2012.

Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro para relatar essa matéria como Relator ad hoc.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Srª Presidente Lúcia Vânia, Srs. Senadores, tenho o prazer de ler o parecer do Senador Lobão Filho, como Relator ad hoc.

Submete-se ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 513, de 2011, de autoria do Senador Vicentinho Alves.

Trata-se de projeto que objetiva estabelecer normas gerais de parceria público-privada (PPP), no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para a construção e administração de estabelecimentos penais no Brasil, conforme informa o seu art. 1º.

Prevê o art. 2º que a PPP para os estabelecimentos penais poderá abranger presos condenados e provisórios, submetidos a qualquer regime de pena.

Dispõe o art. 3º que a PPP é um contrato de concessão administrativa que deverá ser precedida de licitação. 

O art. 4º enumera as diretrizes na contratação da PPP. 

O art. 5º determina que os cargos de diretor e vice-diretor do estabelecimento penal serão ocupados por servidores públicos de carreira, observados os requisitos previstos no art. 75 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – a Lei de Execução Penal.

Prevê no art. 6º que o concessionário disponibilizará e manterá para os presos serviços como assistência jurídica; acompanhamento médico, odontológico e nutricional; além de programas de ensino fundamental, de capacitação profissional e de esporte e lazer; corpo técnico para a elaboração e execução dos programas de individualização de pena; e programa de atividades laborais.

O art. 7º estabelece os requisitos que os estabelecimentos penais deverão atender quanto às suas instalações físicas e à qualificação de seu pessoal.

Por meio do art. 8º; prevê-se a possibilidade de o concessionário subcontratar serviços ou partes da obra.

O art. 9º estabelece a forma como o concessionário será remunerado.

O art. 10 garante à concessionária liberdade para explorar o trabalho dos presos e utilizar ambientes do estabelecimento penal para a comercialização de produtos e serviços oriundos desse trabalho e as regras aplicáveis aos presos quanto à remuneração e outros direitos trabalhistas e previdenciários.

Dispõe o art. 11 que a mão de obra do preso poderá ser explorada diretamente pelo concessionário ou ser subcontratada.

De acordo com o art. 12, o concessionário poderá apresentar ao juiz da execução proposta mais benéfica da remição em relação à prevista no art. 126 da Lei de Execução Penal.

Por sua vez, o art. 13 estabelece as atribuições do Poder Público quanto à transferência de presos, às respectivas escoltas e o transporte para tribunal, assim como para a vigilância e a segurança dos presos.

Prevê no art. 14 que o contrato de PPP poderá ser rescindido pelas partes nas hipóteses em que o desempenho da contratada não atenda aos critérios de avaliação previstos em contrato.

Por meio do art. 15 permite-se a participação de empresas ou grupos com capital estrangeiro nos contratos de que trata a lei que decorrer do projeto em exame.

Já o art. 16 prevê que os estabelecimentos penais contratados mediante PPP serão fiscalizados pelo juízo da execução penal, pelo Ministério Público, pelo Conselho Penitenciário e pelo Departamento Penitenciário local.

De acordo com o art. 17, os arts. 29, 32, 33, 36, 37, 76, 77 e caput do art. 88 da Lei de Execução Penal não se aplicam à contratação por meio de PPP na administração do estabelecimento penal, devendo as disposições referidas ficarem a critério do que for estabelecido no contrato.

Prevê o art. 18 que se aplicam subsidiariamente as disposições da Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004 que “institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública” e da Lei de Execução Penal.

Por último, o art. 19 do Projeto veicula a usual cláusula de vigência de entrada em vigor da lei que dele decorrer na data de sua publicação.

Vamos à análise, Srª Presidente. 

Por força do disposto no art. 104, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, cabe a esta Comissão de Serviços de Infraestrutura opinar sobre matérias pertinentes a parcerias público-privadas.

A matéria de que trata o PLS em exame, a teor do disposto no art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal, insere-se na competência legislativa privativa da União, para estabelecer “normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios”, objetivando a União, no caso deste projeto, a contratação público-privada para a construção e administração de estabelecimentos penais.

Entretanto, com o objetivo de contribuir para o aperfeiçoamento do projeto, propomos uma emenda para que as empresas contratadas mediante a PPP que é objeto do projeto contem com, pelo menos, 2 anos de experiência no mercado de segurança. Desse modo, evita-se que sejam contratadas empresas com nenhum ou reduzido tirocínio em atividades relacionadas com essa área.

Voto.
Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 513, de 2011, com a seguinte Emenda:

EMENDA Nº 1 – CI

Dê-se ao § 1º do art. 3º do Projeto de Lei do Senado nº 513, de 2011, a seguinte redação:

Art. 3º 
§ 1º A Administração Pública levará em conta, para a seleção do grupo ou empresa privada, entre outros critérios julgados convenientes, o mínimo de dois anos de experiência no mercado de segurança, a viabilidade prática do projeto-modelo de concepção da estrutura arquitetônica do estabelecimento penal, suas condições de segurança e a capacidade de a estrutura e a empresa atenderem aos serviços a serem exigidos contratualmente.

Esse é o voto do Senador Lobão Filho.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria.

Para discutir, Senador Ivo Cassol.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Srª Presidente, só quero aqui aproveitar, quanto a esse projeto tão importante, de que o Senador Flexa foi Relator ad hoc, para relatar uma experiência que tive, como Governador do Estado de Rondônia por dois mandatos. Os custos prisionais diretamente voltados para a entidade pública, a burocracia, infelizmente, travam muitas vezes os investimentos que são necessários. 

Da mesma maneira quando vejo aqui o art. 3º da emenda – e eu queria até debater – onde se coloca o mínimo de 2 anos de experiência no mercado. Eu queria até pedir vista do Projeto. Se colocarmos esse artigo, o que vai acabar acontecendo? Nós não vamos dar oportunidade para pessoas, empresas novas poderem se estabelecer. Sempre vamos ter que pegar alguém que tem experiência. Para ter experiência, tem que trabalhar com órgão público. Quer dizer, afinal de contas, vai ficar com meia dúzia que já existem hoje. 

Portanto, peço vista desse Projeto, uma vez que quero refazer essa emenda do art. 3º, §1º, que estabelece o mínimo de 2 anos de experiência no mercado.

Se colocarmos isso aqui, já estamos tachando que só quem vai ficar no mercado é quem está no mercado hoje, não poderão entrar novas empresas que querem investir. E, para uma empresa dessas investir no setor público-privado, só precisa ser competente na contratação e na execução das obras.

Quanto ao restante do Projeto, ele é importante, é fundamental, vem ao encontro de poder diminuir custos para o Estado, ter agilidade e, especialmente, diminuir o aperto, o amontoado em que estão convivendo hoje os presos. Hoje, no Brasil inteiro, os presos vivem amontoados, porque, quando se liberam recursos do Fundo Penitenciário Nacional para fazer investimento, a burocracia é tanta, a lerdeza é tanta, que, infelizmente, os presos acabam morrendo; numa cela que comportaria quatro ou cinco presos ficam, no mínimo, trinta, quarenta presos. Esse é o sistema prisional brasileiro.

Então, o Projeto é importante, nota dez, é ótimo! A única coisa a que me coloco contra – e peço vista – é quando diz que a empresa tem que ter experiência de no mínimo 2 anos. Se colocarmos isso, estaremos tachando... Porque qualquer empresa particular, hoje, se não estiver atendendo alguns presídios, que são públicos, nunca terá experiência mínima de 2 anos. Estaremos, então, boicotando outras novas empresas para concorrer e diminuir o preço de mercado. Se deixarmos incluído o mínimo de 2 anos de experiência, daremos dando guarida para meia dúzia de empresas que estão estabelecidas hoje, sejam nacionais ou internacionais, porque podem vir empresas internacionais com currículos de fora, e nós não daremos condições de menor preço tanto no fornecimento para os presídios como também para fazer o trabalho do dia.

Por isso, peço vista do Projeto.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Vista concedida.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Srª Presidente, vista coletiva.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Vista coletiva.

ITEM 5

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 310, de 2009 

– Não Terminativo – 

Institui o Regime Especial de Incentivos para o Transporte Coletivo Urbano e Metropolitano de Passageiros – REITUP, condicionado à implantação do bilhete único temporal ou rede integrada de transportes.

Autoria: Deputado Fernando de Fabinho

Relatoria: Senador Ricardo Ferraço

Relatório: pela aprovação do Projeto

Observações:

1) a matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos em decisão terminativa;

2) em 13/09/2011 a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo ofereceu Parecer favorável ao Projeto;

3) a matéria constou na Pauta das Reuniões dos dias 15/03/2012 e 24/05/2012.

Concedo a palavra ao Senador Ricardo Ferraço para proferir seu relatório.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Obrigado, Srª Presidente, Senadora Lúcia Vânia.

O Projeto de Lei da Câmara de autoria e iniciativa do Deputado Fernando de Fabinho, visa instituir o Regime Especial de Incentivos para o Transporte Coletivo Urbano e Metropolitano de Passageiros, pelo qual é proposta uma redução de tributos incidentes sobre a prestação desses serviços e ainda na aquisição de insumos neles empregados, objetivando, como efeito, a redução das tarifas cobradas aos usuários de transporte coletivo em nosso País.

Os beneficiários diretos da desoneração fiscal proposta serão as pessoas jurídicas prestadoras dos serviços de transporte público de passageiros por meio de ônibus, micro-ônibus, metrô, trem metropolitano e trólebus, desde que cumpram os requisitos que ficarão estabelecidos como contrapartidas à fruição dos benefícios.

Os benefícios fiscais propostos são os seguintes:

– redução a zero das alíquotas da contribuição para o PIS/Pasep, e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), incidentes sobre o faturamento dos serviços;

– redução a zero da alíquota da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide) incidente sobre a aquisição de óleo diesel a ser utilizado na prestação dos serviços de transporte coletivo público urbano e metropolitano;

– redução a zero, nos termos do regulamento, das alíquotas da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, incidentes na aquisição, com origem em produtor nacional ou importador, de óleo diesel, gás veicular, combustíveis renováveis e não poluentes, chassis, carrocerias, veículos, pneus e câmaras de ar, desde que utilizados diretamente na prestação dos serviços. Também propõe a mesma condição tributária para a energia elétrica utilizada na alimentação, tração e funcionamento de metrôs, trens metropolitanos e trólebus, na operação dos centros de controle e das estações, e na iluminação de terminais e abrigos de passageiros;

– regime especial de cálculo e cobrança da parcela devida pela empresa relativamente à contribuição destinada à Seguridade Social e ao financiamento da aposentadoria especial, consistente na aplicação das alíquotas, respectivamente, de 3,5% e 0,5% sobre o montante total da receita bruta da empresa.

– a adesão ao Reitup, o Regime Especial, dependerá do preenchimento de requisitos constantes na lei proposta e de outros que vierem a ser estabelecidos em regulamento. No caso dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, é indicado o cumprimento do seguinte conjunto de requisitos como contrapartida para que as empresas possam se beneficiar desse Regime Especial, subtraindo custo e, evidentemente, transferindo essa subtração de custo para os usuários:

– a assinatura de convênio com o Ministério das Cidades, em que estará prevista a redução ou a isenção de tributos, como ISS, taxas e ICMS, combinada com a implantação de regime de bilhete único ou de sistema de transporte estruturado e integrado física e tarifariamente, ou seja, os serviços municipais e estaduais deverão se comprometer com esses avanços, que, onde implantados, representaram, como consequência, racionalização do transporte coletivo metropolitano em nosso País, um dos mais importantes desafios que estão relacionados à mobilidade das pessoas;

– delegação do serviço em conformidade com a legislação de concessões;

– instalação de conselho de transporte, com participação da sociedade civil;

– elaboração de laudo demonstrando o impacto dos incentivos concedidos e determinando os valores máximos das tarifas para as empresas que aderirem ao Regime Especial.

Para as empresas beneficiárias, no restrito exercício da prestação dos serviços públicos de transporte coletivo, são exigidos os seguintes requisitos:

– a existência de contrato de concessão ou permissão com ente público que atenda aos requisitos anteriores; 

– a adesão, mediante termo de compromisso com força de título executivo extrajudicial, aos termos do convênio entre o ente outorgante e a União, com compromisso de prática das tarifas calculadas segundo o laudo e de repasse dos dados econômicos e contábeis da empresa aos órgãos responsáveis pelo Reitup;

– a aprovação por parte da Secretaria da Receita Federal do Brasil, que ainda poderá estabelecer regras especiais de fiscalização e controle sobre as operações beneficiadas, de tal forma que poderá excluir do regime especial de tributação proposto a pessoa jurídica que desatender às exigências previamente estabelecidas e acordadas.

A proposição, em razão da exigência aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, de implantar um sistema de transporte estruturado e integrado em que é praticado o regime de bilhete único, para, então usufruir dos benefícios do Reitup, procura definir essas utilidades, de forma que:

– bilhete único é “aquele que, além de atender às demais condições fixadas pelo Regulamento, faculte ao usuário a utilização do conjunto do sistema de transporte público coletivo de passageiros, em todos os modais, tipos de serviços e linhas disponíveis na área geográfica do ente federativo conveniado, por um período de tempo determinado pela autoridade competente, mediante pagamento de uma única tarifa”.

– sistema de transporte estruturado e integrado é “aquele que, além de atender às demais condições fixadas pelo regulamento, faculte ao usuário a utilização de sistema integrado que propicie diversas alternativas de deslocamento, em todos os modais de transporte, tipos de serviços e linhas disponíveis na área geográfica do ente federativo conveniado, com o pagamento de uma única tarifa”.

São ainda determinações previstas na proposição:

– a incumbência ao Poder Executivo federal em fixar anualmente o montante total de renúncia fiscal da União, sendo que não haverá limite enquanto esse montante não for fixado;

– desconto mínimo de 75% sobre as tarifas de energia elétrica consumidas nos sistemas de metrô, trens metropolitanos e trólebus;

– a incumbência ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para que realize anualmente censo do número de passageiros que utilizam transporte público urbano nos municípios com mais de 50 mil habitantes.

Como observam os Srs. Senadores, são um conjunto de requisitos ou premissas para que a empresa possa se beneficiar desse regime especial.

No Senado, o projeto foi distribuído às Comissões de Desenvolvimento Regional e Turismo, de Serviços de Infraestrutura e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a decisão terminativa. O parecer da Comissão de Desenvolvimento Regional foi pela aprovação.

Após a deliberação desta Comissão, este projeto segue para a Comissão de Assuntos Econômicos em caráter terminativo.

Ante o exposto, Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, voto pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 310, de 2009, nos termos do Relatório da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo do Senado Federal.

É como voto, Sr. Presidente, e submeto à deliberação das Srªs e dos Srs. Senadores da Comissão de Infraestrutura.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB – PA) – Agradeço ao Senador Ricardo Ferraço, cujo voto é pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 310, de 2009, nos termos do Relatório da CDR, do Senado Federal.

Em discussão. (Pausa.)
O SR. WILDER MORAIS (Bloco/DEM – GO) – Eu gostaria de pedir vista do projeto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB – PA) – Vista concedida ao Senador Wilder.

O Senador Walter Pinheiro iria relatar o item 6. S. Exª justificou a impossibilidade de sua presença na reunião de hoje da Comissão e pediu que o item fosse retirado de pauta, porque ele gostaria de apresentar seu relatório.

Então, retirado de pauta o item 6.

(É o seguinte o item retirado:

ITEM 6
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 336, de 2011

– NãoTerminativo – 

Acrescenta o inciso VI ao artigo 15 da Medida Provisória nº. 2.158 - 35, de 24 de agosto de 2001, para permitir a exclusão da base de cálculo da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o Programa de Integração Social e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) os valores repassados aos associados decorrentes da prestação de serviço de transporte de passageiros intermediado por cooperativa.

Autoria: Senadora Marta Suplicy.)

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 400, de 2011

- Não Terminativo -

Altera o art. 9º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para reduzir a base de cálculo do imposto de renda das pessoas físicas no caso de rendimentos da prestação de serviços de transporte de passageiros, e o art. 30 da Lei nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004, para excluir, da base de cálculo da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) devidas por sociedade cooperativa de taxistas os ingressos decorrentes do ato cooperativo.

Autoria: Senador Gim Argello

Relatoria: Senador Walter Pinheiro

Relatório: pela aprovação do PLS 336 de 2011, nos termos do Substitutivo apresentado, prejudicando o PLS 400 de 2011

Observações:

1) a matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos em decisão terminativa.)
ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 29, de 2012

 - Não Terminativo 
Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código do Trânsito Brasileiro, para dispor sobre a aferição de peso dos veículos de transporte coletivo

Autoria: Senador Acir Gurgacz

Relatoria: Senador Jayme Campos

Relatório: pela aprovação

Observações:

1) a matéria será apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em decisão terminativa.
Pediria ao Senador Ricardo Ferraço que fizesse a leitura do parecer como Relator ad hoc.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Qual é o item, Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB – PA) – Item 8.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Sr. Presidente, gostaria de aproveitar este breve tempo antes de iniciar meu relato para dizer que nós temos um conjunto de audiências públicas aprovadas aqui na Comissão de Infraestrutura. Uma delas trata da renovação das concessões de energia elétrica que está sendo anunciada pelo Governo Federal como ponto e pauta para a redução da tarifa de energia.

Em entendimento com a Presidente da Comissão, Senadora Lúcia Vânia, ficamos de submeter à Comissão algum tipo de prioridade pela tempestividade do tema, assim como a audiência pública que vai tratar do novo modelo apresentado ao País das concessões das rodovias e ferrovias, o que foi alvo de um programa apresentado recentemente pelo Governo Federal, inclusive a criação de uma nova companhia para cuidar da execução e do planejamento de todos esses modais de infraestrutura em nosso País.

Quero submeter isso a V. Exª e solicitar que nós possamos priorizar, porque me parece que já há, inclusive, um entendimento e a possibilidade de nós agilizarmos as audiências públicas.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB – PA) – V. Exª tem toda a razão, Senador Ricardo Ferraço.

Os dois temas que V. Exª levanta são da maior importância, até porque estão em pauta pelo Executivo. Pelo que eu saiba, me parece que foi editada uma medida provisória ontem. Qual é o número?

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – É a 579.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB – PA) – A 579, que trata da renovação das concessões.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Essa medida provisória trata da retirada dos encargos das tarifas, das concessões...

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB – PA) – Não. E também da renovação das concessões.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. Fora do microfone.) – Também?

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB – PA) – Então, o requerimento de V. Exª vem ao encontro da questão que o Executivo encaminha ao Congresso através de medida provisória. 

É lamentável que seja tudo feito por medida provisória. Acho que o Legislativo deixa de fazer a sua obrigação para ser pautado pelo Executivo, o que é lamentável. Nós trabalhamos aqui em função do que é encaminhado pelo Governo, ou seja, dos interesses do Executivo, não havendo, lamentavelmente, a independência entre os Poderes.

Acho que nós tínhamos que ter uma pauta do Legislativo para podermos avançar. Muitas vezes os projetos que são iniciados aqui no Legislativo, que estão sendo discutidos, projetos de autoria de Senadores ou de Deputados, são “atravessados” – entre aspas – pelo Executivo por medidas provisórias que têm o mesmo teor.

Eu quero dizer a V. Exª que faremos instância junto à Presidente, Senadora Lúcia Vânia, para que possamos então marcar o mais rapidamente possível essas audiências a que V. Exª se refere. Lamentavelmente estamos num recesso branco em função do processo eleitoral. Então vamos ver se, já no esforço concentrado de outubro próximo, nós poderíamos agendar essas audiências que V. Exª solicita.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Passo, então, à condição de Relator ad hoc do PLS nº 29.

O projeto, Sr. Presidente, de autoria do Senador Acir Gurgacz propõe a alteração da Lei nº 9.503, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro.

O projeto contém dois artigos. O primeiro deles insere novo parágrafo no art. 99 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), com vistas a determinar que “a aferição do peso dos veículos utilizados no transporte coletivo de passageiros não poderá ocorrer nas vias de trânsito, devendo o procedimento ser realizado nas estações terminais e em outros locais admitidos pelo Contran”. O segundo artigo é a cláusula de vigência da lei proposta, que seria imediata. 

Na justificação, o autor reconhece a importância da pesagem dos veículos para evitar o desgaste prematuro dos pavimentos, mas, ao mesmo tempo, critica os incômodos e atrasos que são gerados quando esse procedimento é executado em veículos de transporte coletivo com passageiros embarcados. Assim, prossegue o autor, evidencia-se a necessidade de conciliação entre a regra de pesagem periódica dos veículos, que deve ser mantida e cumprida, e o direito dos usuários a não terem que suportar mais uma causa para o impedimento da fluidez no trânsito, já tão prejudicado por tantos outros fatores.

Ante o exposto, Srª Presidente, Sras e Srs. Senadores, votamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 29, de 2012, do eminente Senador Acir Gurgacz.

É como relato, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo quem queria discutir, coloco em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer desta Comissão pela aprovação do projeto.

O projeto vai à Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania para prosseguimento de sua tramitação.

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 704, de 2011 

- Não Terminativo -

Acrescenta inciso e altera parágrafo único do art. 28 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, para reduzir a 0 (zero) as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, e isenta de IPI a aquisição de veículos de carga para motoristas autônomos.

Autoria: Senadora Kátia Abreu

Relatoria: Senador Flexa Ribeiro

Relatório: pela aprovação

Observações:

1) a matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos em decisão terminativa

.
Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro para proferir seu relatório.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Srª Presidente, Senadora Lúcia Vânia, e Srs. Senadores, vem a esta Comissão o Projeto de Lei do Senado nº 704, de 2011, de autoria da Senadora Kátia Abreu.

A matéria se apresenta em três artigos.

O art. 1º reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda, no mercado interno, de caminhões chassi com carga útil igual ou superior a 1,8kg e caminhão monobloco com carga útil igual ou superior a 1,5kg, observadas as especificações estabelecidas pela Receita Federal, efetuadas a transportador autônomo de cargas devidamente inscrito no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas – RNTR-C da Agência Nacional de Transportes Terrestres. Permite ainda que a inovação possa se regulamentar por norma do Poder Executivo.

O art. 2º isenta do IPI os mesmos veículos.

Apresentada em novembro de 2011, a proposição foi distribuída à Comissão de Infraestrutura e à Comissão de Assuntos Econômicos, nessa última em decisão terminativa.

Não foram apresentadas emendas. 

Análise.

A matéria visa facilitar a aquisição de caminhões por parte de transportadores autônomos de carga, por meio da redução de alíquotas de tributos federais incidentes sobre o produto.

A justificação lembra que existem mais de 2 milhões de veículos de carga em circulação em todo o País e que cerca de 50% dessa frota pertencem a transportadores autônomos. A idade média desses veículos é superior a 18 anos, o que torna urgente sua modernização em nome da segurança nas estradas e da economia na manutenção da malha viária.

Não é demais acrescentar que o escoamento da produção agrícola ainda depende fundamentalmente do transporte rodoviário, apesar da vocação natural do País em abrigar outros modais, especialmente o ferroviário e o aquaviário.

Tomando como base a perspectiva realista de que a desejável modernização da infraestrutura de transportes no Brasil não será incrementada no curto prazo – lamentavelmente, quero acrescentar – mostra-se bem-vinda a presente iniciativa. De outro ponto de vista, trata-se de um avanço social, pois o público alvo são os trabalhadores autônomos, que contarão, enfim, com uma compensação financeira convincente para a renovação de seu instrumento de trabalho.

O projeto da Senadora Kátia Abreu, Senadora Lúcia Vânia, é da maior importância. 

O Governo tem atendido tanto as isenções do PIS/Pasep quanto do IPI para as transportadoras, para a renovação de frota. Isso mesmo foi feito agora no parecer – quero mencionar aqui – da MP nº 578, de 31 de agosto de 2012, que permite a depreciação acelerada de automóveis para transporte de mercadorias – que é o caso –, vagões, locomotivas etc. para estimular o crescimento econômico, mediante a expansão e renovação do parque industrial. 

A MP caminha na mesma direção, mas se destina a estimular as empresas. Então, toda a preocupação do Governo tem sido em estimular as empresas. O que é correto, não há nada que se coloque contrário a isso, mas só lamento, Senadora Lúcia Vânia, que, na isenção ou na redução do IPI, o Governo ainda não tenha aprovado projeto de minha autoria que faz com que ele use, na isenção ou na redução, apenas a parte que cabe à União e não também retirar de Estados e Municípios parte que compõe o FPE e o FPM, que traz uma redução drástica. Todos os Estados brasileiros estão tendo dificuldades, e os Municípios mais ainda, em função dessa política.

Eu já disse isto várias vezes ao Ministro Guido Mantega, nas vezes em que ele esteve aqui. Acho correto o incentivo, mas não pode ser só isso. Tem que ser incentivar, infraestrutura, melhorar a logística do País. E o meu Estado, o Estado do Pará, teve uma queda do FPE – e do FPM – nesses 2 últimos meses, de 120 milhões em cada mês. Isso desequilibra qualquer orçamento de qualquer Estado, e mais ainda dos Municípios. Então, eu acho a iniciativa correta, mas insisto que deveria ser só da parte que cabe à União, e não transferir também o esforço para os Estados e Municípios.

E o Projeto da Senadora Kátia Abreu vem atender àqueles menos assistidos – que deveria ser preocupação do Partido da Presidenta Dilma –, que são os transportadores autônomos, como é feito para os táxis, para quem o Governo dá isenção de IPI para renovação da frota de IPI. E o taxista é autônomo; ele tem a licença para poder exercer a sua atividade, mas de autônomo.

No caso aqui, propõe a Senadora Lúcia Vânia que a isenção...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Kátia Abreu.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – ... tanto do IPI quanto do PIS/Pasep seja feita para os transportadores autônomos. Segundo dados de informação, 50% da frota dos caminhões que trafegam no Brasil são de transportadores autônomos que prestam serviços às transportadoras. Então, nada mais correto, lógico, e justo que estender aos transportadores autônomos também o benefício que é dado às empresas. 

Parabenizando a Senadora Kátia Abreu pelo Projeto e apoiando os transportadores autônomos de todo o Brasil, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 704 de 2011.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria. 

Não havendo quem queira discutir, coloco em votação.

Srªs e Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram.

Aprovado relatório, que passa a constituir parecer desta Comissão, pela aprovação do projeto. 

O projeto vai à Comissão de Assuntos Econômicos, para prosseguimento de sua tramitação.

Solicito ao Senador Flexa Ribeiro que permaneça aqui, porque só há dois projetos que não são de decisão terminativa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Sr. Senador.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – De onde V. Exª tirou a ideia de que eu iria me ausentar?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – É porque V. Exª está aí muito apressado sempre. Eu achei que hoje estava bem apressado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Não. V. Exª se enganou.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Ainda mais porque é o dia do seu aniversário.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Eu vou ficar aqui enquanto V. Exª determinar.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Muito obrigada.

Lembro aos Srs. Senadores que o projeto do item 11 é terminativo e exige quórum qualificado. Portanto, vamos deixar para a próxima reunião.

O item 12 da pauta também é de decisão terminativa. Vamos adiar a votação.

(São os seguintes os itens adiados:

ITEM 11

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 68, de 2011

 - Terminativo –
Altera disposições da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, para incluir os Estados que integram a SUDENE e o prazo de vigência do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria Petrolífera- REPENEC.

Autoria: Senador Ricardo Ferraço

Relatoria: Senador Armando Monteiro

Relatório: pela aprovação nos termos do substitutivo apresentado

Observações:

1) em 31/05/2011 a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo ofereceu Parecer favorável ao Projeto nos termos da Emenda nº 01-CDR (Substitutiva);

2) em 05/07/2012 o Relator apresentou nova minuta de Parecer;

3) a matéria constou na Pauta da Reunião de 29/08/2012.)
ITEM 12

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 113, de 2011 

- Terminativo -

Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, para determinar o embarque gratuito de bagagem que se enquadre em determinados parâmetros, no transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros.

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Relatoria: Senador Cyro Miranda

Relatório: pela aprovação do Projeto com três Emendas apresentadas pelo Relator.)

ITEM 15

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA Nº

38, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 101, inciso V, do Regimento Interno do Senado Federal, a manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania quanto à constitucionalidade e à juridicidade dos projetos de lei que visam à alteração de características ou à inclusão de novos componentes nas relações descritivas da infraestrutura de transportes constantes do anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação (PNV), em face da edição da Lei nº 12.379, de 6 de janeiro de 2011, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Viação (SNV).

Autoria: Senadora Lúcia Vânia

Quero apenas esclarecer, Senador Flexa, que essa consulta que fazemos à Comissão de Constituição e Justiça é pela dificuldade que temos aqui para analisar os projetos do Sistema Nacional de Viação, uma vez que os anexos desses sistemas foram vetados e passaram a viger os dois projetos: o Plano Nacional de Viação e o Sistema Nacional de Viação. Isso gera um conflito entre os dois, e nós estamos solicitando à Comissão de Justiça um parecer a respeito do assunto.

Em discussão a matéria. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Quero parabenizar V. Exª pelo requerimento, porque vai esclarecer de uma vez por todas. Existem vários projetos tramitando que estão sem o encaminhamento necessário em função da posição da Comissão de Constituição e Justiça. Então, a solicitação de V. Exª pedindo a manifestação vem esclarecer e abrir para a possibilidade de aprovação. Há vários projetos aqui de federalização de estradas estaduais, além de outros do mesmo interesse dos Estados brasileiros.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em votação o projeto.

As Srªs e Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.

ITEM 16

REQUERIMENTO Nº 39, DE 2012

Requeiro, nos termos do inciso V, § 2º, art. 58, da Constituição Federal, c/c o inciso V, art. 90, do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam convidados o Ministro da Fazenda, Sr. GUIDO MANTEGA; o Ministro das Minas e Energia, Sr. EDSON LOBÃO; e o Diretor-Geral da ANEEL, Sr. NELSON HUBNER, para, em audiência pública nesta Comissão, prestar os devidos esclarecimentos sobre a intervenção em oito distribuidoras da Rede Energia, nos termos da Medida Provisória n.º 577.

Autoria: Senador Flexa Ribeiro

Em discussão o requerimento.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Presidente, Senadora Lúcia Vânia, esse requerimento vem ao encontro da necessidade de nós, na Comissão de Infraestrutura, discutirmos a Medida Provisória nº 577, que trata da intervenção e que permitiu a intervenção em oito distribuidoras do grupo Rede Energia. 

Eu estive numa audiência com o Presidente da Aneel, Dr. Nelson Hubner, tratando de uma questão que aflige todos os paraenses, que é a situação da Celpa. A Celpa é uma empresa também do grupo Rede, que entrou em recuperação judicial. Às vezes Deus escreve certo por linhas tortas. Se não tivesse entrado em recuperação judicial, ela estaria, também, incluída nessa intervenção. Ao invés de oito, seriam nove distribuidoras do Grupo Red, mas como está em recuperação judicial, ela ficou fora da intervenção. 

Então, espero que estejamos todos trabalhando – o Governo do Estado, a Aneel, o Ministério de Minas e Energia – no sentido de encontrar uma solução de mercado para a Celpa, de tal forma que não traga prejuízo para a sociedade paraense, porque a energia é um insumo essencial, não só para a produção, mas também para a vida de todos nós. 

Então, nessa ocasião com o Dr. Nelson Hubner, foi abordada a possibilidade de uma discussão aqui, na Comissão de Infraestrutura, com a presença do Ministro Edison Lobão, do Ministro Guido Mantega e com a presença do Diretor-Geral da Aneel, Dr. Nelson Hubner. 

É isso que nós propomos nesse Requerimento.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em votação. 

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Os itens 13 e 14 da pauta são requerimentos de autoria do Senador Romero Jucá, que tratam da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Esse é um assunto extremamente importante, que aflige os nossos Municípios. No entanto, o Senador não está presente. Vamos colocá-los na pauta próxima reunião.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Posso subscrevê-lo, se V. Exª desejar.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Sim, eu gostaria que V. Exª o subscrevesse.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Também acho que o assunto é da maior importância – porque eu estou lendo aqui o requerimento –, a fim de prestar esclarecimentos sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Esse é um problema que aflige o Brasil inteiro. As capitais não têm; quanto mais os Municípios. 

Então, é importante que o requerimento seja aprovado, com a presença, como pede o Senador Romero Jucá – que é o autor – da Ministra do Meio Ambiente Izabella Teixeira. 

Eu vou subscrever o Requerimento para que possamos aprová-lo na reunião de hoje.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não. Agradeço ao Senador Flexa. 

ITEM 13

REQUERIMENTO Nº 40 , DE 2012

Nos termos do § 1º, do art. 50, da Constituição Federal, combinado com o inciso III, do art. 90, do Regimento Interno do Senado Federal, solicito que seja convidada a Senhora Ministra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira para que compareça ao Plenário desta Comissão a fim de prestar esclarecimentos sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

Autoria: Senador Romero Jucá

Em votação. 

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

ITEM 14

REQUERIMENTO Nº41, DE 2012

Nos termos do § 1º, do art. 50, da Constituição Federal, combinado com o inciso III, do art. 90, do Regimento Interno do Senado Federal, solicito que seja convidado o Senhor Ministro das Cidades, Aguinaldo Velloso Borges Ribeiro para que compareça ao Plenário desta Comissão a fim de prestar esclarecimentos sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

Autoria: Senador Romero Jucá

Como já foi aqui ressaltado pelo Senador Flexa Ribeiro, subscritor desse Requerimento, é um assunto da mais alta relevância e importância para os nossos Municípios. Portanto, vamos colocá-lo em votação e, no próximo esforço, concentrado, teremos, de acordo com a agenda dos Ministros, essa audiência pública.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Conjunta, não é?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Acho que podem vir os dois juntos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Juntos. Porque o tema é o mesmo: Política de Resíduos Sólidos.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Aproveitamos. O tema é o mesmo, e ambos poderão falar do assunto sob a responsabilidade de suas pastas.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Podemos aprovar a audiência conjunta dos dois Ministros para tratar do que pede o Senador Jucá, que é a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Vamos solicitar, também, à Comissão de Meio Ambiente que faça parte conosco desta discussão.

Srªs e Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.

Não havendo nada mais a tratar, declaro encerrada a presente reunião, agradecendo e cumprimentando o Senador Flexa Ribeiro pelo seu aniversário e por ter permanecido aqui até o final para que pudéssemos limpar a pauta. 

Muito obrigada.

(Iniciada às 14 horas e 16 minutos, a reunião é encerrada às 15 horas e 39 minutos.)







